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mento da Educação para COVID-19 (SIMED), conforme Decreto 
Estadual nº 65.384/2020 e Deliberação CEE 194/2021;

V - considerar não obrigatória a presença dos estudantes 
nas atividades presenciais realizadas na escola, que deverão ser 
compensadas por atividades remotas que garantam que todos 
os estudantes tenham acesso aos conhecimentos previstos.

Parágrafo único. os responsáveis legais que optarem por 
manter o estudante exclusivamente em atividade remota deve-
rão comunicar por escrito esta decisão à instituição escolar, e 
manter o compromisso de que eles participem das atividades 
remotas e cumpram com a frequência digital, enquanto perdurar 
a medida de quarentena instituída pelo Decreto nº 64.881, de 
22-03-2020.

Art. 3º A carga horária mínima anual obrigatória será de 
800 horas de efetivo trabalho escolar para os ensinos funda-
mental e médio, sendo excluído o tempo reservado aos exames 
finais, quando houver.

§ 1º As atividades presenciais realizadas na escola e as 
atividades realizadas por modelos híbridos, inclusive com o uso 
de recursos digitais, serão consideradas no cômputo das horas 
letivas mínimas para o ensino fundamental e ensino médio, 
considerando o previsto nos termos do Artigo 24, inciso VI, da 
Lei 9.394, de 20-12-1996 e Deliberação CEE 195, de 14-01-2021.

§ 2º Todas as atividades realizadas deverão ser registradas 
e, se necessário, comprovadas perante as autoridades compe-
tentes.

Art. 4º No ensino fundamental e médio, será exigida a 
frequência mínima de 75% da carga horária anual, nos termos 
do art. 24, inciso VI, da LDB (Lei 9.394/1996).

Art. 5º Na educação infantil serão observadas as seguintes 
condições:

I - nas creches e pré-escolas, respeitar as especificidades, 
possibilidades, necessidades e direitos das crianças em seus 
processos de desenvolvimento e aprendizagem, realizando o 
atendimento a partir dos eixos estruturantes previstos no Currí-
culo Paulista: brincadeiras, interações, vivências e experiências;

II - nas creches devem ser garantidos os protocolos sanitá-
rios, sem frequência mínima esperada;

III - na pré-escola devem ser garantidos os protocolos sani-
tários e frequência mínima de 60%.

Art. 6º A organização dos calendários escolares para a edu-
cação básica do segundo semestre de 2021 será realizada com 
base nas premissas e recomendações elencadas na Indicação 
que acompanha a presente Deliberação.

Art. 7º No ensino fundamental e ensino médio, devem 
ser incentivadas atividades presenciais na escola utilizando 
estratégias inovadoras, incluindo, entre outras, as seguintes 
possibilidades:

I - uso de metodologias colaborativas, nas quais os alunos 
possam trabalhar em pequenos grupos respondendo a desafios 
ou questionamentos;

II - projetos integradores multidisciplinares para implemen-
tação dos itinerários formativos em instituições de ensino que 
estejam implementando o novo ensino médio.

Art. 8º A organização do calendário escolar e a avaliação 
do rendimento escolar de estudantes de cursos de Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) devem ser realizadas de acordo com a 
presente Deliberação e a Deliberação CEE 124/2014.

Art. 9º A organização do calendário escolar e a avaliação 
do rendimento escolar de estudantes de cursos de educação 
profissional técnica de Nível Médio deverá ser realizada de acor-
do com a presente Deliberação e a Deliberação CEE 162/2018.

Art. 10 A avaliação do rendimento escolar de estudantes em 
cursos autorizados na modalidade Educação a Distância – EaD, 
realizada excepcionalmente de forma remota durante a fase 
aguda da pandemia, deverá voltar a ocorrer presencialmente, 
conforme determina a Deliberação CEE 191/2020, sempre que 
autorizados pelo Plano São Paulo e pelos municípios.

Art. 11 As aulas e atividades presenciais dos cursos de 
educação profissional técnica de Nível Médio poderão ser 
retomadas, admitida a frequência de até 100% do número de 
alunos matriculados.

Art. 12 A Secretaria Estadual de Educação, as Secretarias 
Municipais de Educação, o Centro Estadual de Educação Tec-
nológica Paula Souza e as instituições que possuem supervisão 
delegada devem estabelecer, para as respectivas redes, as dire-
trizes pedagógicas relativas ao ensino híbrido e à ampliação da 
retomada das atividades presenciais.

Art. 13 Compete às instituições de ensino das redes públicas 
e privada elaborarem o planejamento das etapas e medidas para 
a ampliação da retomada de suas atividades.

§ 1º O planejamento mencionado no caput deverá conside-
rar as melhores práticas, os estudos pertinentes e para contem-
plar as aprendizagens essenciais definidas no Currículo Paulista.

§ 2º As instituições escolares devem dar publicidade desse 
planejamento para a comunidade escolar, recorrendo às estraté-
gias mais adequadas e possíveis em cada caso.

CAPÍTULO II
Da ampliação da retomada das aulas e atividades presen-

ciais do Ensino Superior
Art. 14 As aulas e demais atividades presenciais nas Insti-

tuições de Ensino Superior poderão ser retomadas com presença 
limitada a até 60% do número de estudantes matriculados 
conforme o Anexo II do Decreto nº 65.856 de 7 de julho de 2021, 
sendo que a Instituição deverá:

I - observar a distância mínima de 1 metro entre as pessoas 
em todos os ambientes escolares, inclusive naqueles de acesso 
comum, definindo a capacidade de atendimento dos estudantes 
em conformidade com a sua capacidade física;

II - seguir os protocolos sanitários e as orientações das 
autoridades de saúde, em especial as orientações do Ministério 
da Saúde e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, bem 
como as diretrizes da Secretaria de Estado da Saúde;

III - realizar o monitoramento de risco de propagação da 
COVID-19, casos suspeitos e confirmados, por meio do pre-
enchimento do Sistema de Informação e Monitoramento da 
Educação para COVID-19 (SIMED), conforme Decreto Estadual 
nº 65.384/2020 e Deliberação CEE 194/2021;

IV - considerar não obrigatória a presença dos estudantes 
nas atividades presenciais realizadas na instituição, garantindo 
a compensação por atividades remotas.

§ 1º Como exceção do limite disposto no caput deste 
artigo, as instituições de ensino superior poderão desenvolver 
as atividades teóricas e práticas com até 100% do número 
de estudantes matriculados nos cursos de medicina, farmácia, 
enfermagem, fisioterapia, odontologia, fonoaudiologia, terapia 
ocupacional, nutrição, psicologia, obstetrícia, gerontologia, bio-
medicina, saúde coletiva, saúde pública e medicina veterinária, 
bem como desenvolver as práticas e estágios curriculares com 
até 100% do número de estudantes matriculados nos demais 
cursos, observados os protocolos sanitários e o preenchimento 
do SIMED.

§ 2º Aplica-se o contido neste artigo aos cursos de especia-
lização de que trata a Deliberação CEE 197/2021.

Art. 15 A carga horária mínima obrigatória a ser desen-
volvida em cada Curso de Graduação é aquela definida pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso.

Art. 16 Para os cursos de Graduação presenciais, é facultado 
o emprego de recursos remotos para a oferta de disciplinas, 
observadas as seguintes condições:

I - atendimento das Diretrizes Curriculares Nacionais - DCNs 
dos Cursos de Graduação, definidas pelo Conselho Nacional de 
Educação - CNE, quando houver;

II - boas práticas de ensino-aprendizagem com uso de 
Tecnologias de Informação e Comunicação - TICs para atingir os 
objetivos pedagógicos, com material didático adequado, assim 
como mediação de docentes, tutores e profissionais da educação 
com formação e qualificação em nível compatível com o previsto 
no PPC e no plano de ensino da disciplina, incorporando meto-
dologias apropriadas.

nos artigos 10 e 11 do mencionado Decreto, composta pelos 
seguintes membros, sob a presidência do primeiro:

Tânia Regina de Oliveira Melendes da Silva, RG. 15.965.466-X;
Andre Miguel Baracho, RG. 22.616.536-X;
Clovis Assunção dos Santos, RG. 17.908.909-2;
Fabiana Alves Cruz, RG. 32.752.558-7;
Maria Angelica de Facio Balista, RG. 13.421.558-8;
Mario Guilherme Vieira, RG. 6.785.948;
Sandra Duarte de Medeiros Giusti, RG 23.157.034-X.
Artigo 2º - Fica designada como membro suplente, a 

servidora Irene Barbosa de Moura, RG. 19.174.444-X em caso 
de necessidade de substituição de algum membro da presente 
comissão.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogada a Resolução SAA 04, de 19-01-
2021.

 COORDENADORIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA

 NÚCLEO DE FINANÇAS

 Comunicado
Considerando:
a) As disposições do artigo 5º e inciso III do artigo 29 da Lei 

Federal 8.666/1993;
b) Os termos do artigo 6º da Lei Estadual nº 12.739/2008;
c) A necessidade de justificativa das alterações que tenham 

sido feitas na ordem cronológica dos pagamentos, conforme 
Título II - Da Ordem Cronológica de Pagamentos, Artigo 114, das 
Instruções nº 01/2020, do Tribunal de Contas do Estado.

Listamos a seguir o impedimento de pagamento devido ao 
credor estar registrado no CADIN Estadual de modo a preservar 
a integridade da ordem cronológica a ser observada

pela unidade gestora:
UGE 13.00.33 – Fundo Especial de Despesa, da Coordena-

doria de Defesa Agropecuária
PD   VALOR
2021PD01669  R$ 66.914,16

 Direitos da Pessoa com 
Deficiência
 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

 EXTRATO DE CONTRATO
Processo SDPCD-PRC-2021/0059
Contrato SEDPcD nº 009/2021
Contratante: Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência
Contratada: Montanha para Todos Consultoria, Pesquisa e 

Desenvolvimento Experimental Ltda., CNPJ nº 30.430.403/0002-12
Objeto: A aquisição de 94 conjuntos de cadeiras para 

esportes radicais, compostos por três cadeiras acessíveis de 
trilha e uma estação

Inexigibilidade da Licitação: art. 25, inciso I da Lei 8.666/93
Valor total da contratação: R$ 1.767.200,00 (um milhão 

setecentos e sessenta e sete mil e duzentos reais)
Data da celebração: 23/07/2021
Crédito Orçamentário: UGE 470101, PT 

14.422.4700.5963.0000, ND 44905234
Vigência: 12 (doze) meses
Parecer CJ SEDPcD nº 030/2021 de 06/07/202

 Educação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SEDUC de 26-7-2021
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO SUBSTITUTA, 

no uso de suas atribuições, HOMOLOGA, com fundamento no 
artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho de 1971, a Deliberação 
CEE nº 201/2021, que fixa normas para a ampliação da reto-
mada das aulas e atividades presenciais bem como para a 
organização dos calendários escolares do segundo semestre de 
2021 no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, devido ao 
surto global do Coronavírus, e dá outras providências". (CEESP-
-EXP-2021/00078)

Publicada novamente por ter saído incompleta
DELIBERAÇÃO CEE 201/2021
Fixa normas para a ampliação da retomada das aulas e 

atividades presenciais bem como para a organização dos calen-
dários escolares do segundo semestre de 2021 no Sistema de 
Ensino do Estado de São Paulo, em resposta ao surto global do 
Coronavírus, e dá outras providências.

O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribui-
ções, com fundamento no art. 242 da Constituição do Estado de 
São Paulo, nos artigos 10, I; 23, § 2º; 24, I e 25 da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei 9.394/1996), no 
Decreto 65.849/2021, no artigo 2º da Lei Estadual 10.403/1971 
e nos Decretos 64.881/2020, 65.384/2020, 65.635/2021, e con-
siderando o que dispõe a Indicação CEE 211/2021,

Delibera:
CAPÍTULO I
Da retomada das aulas e atividades presenciais da Edu-

cação Infantil, do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e da 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio

Art. 1º As aulas e demais atividades presenciais poderão 
ser retomadas integralmente, sem limite máximo, atingindo 
até 100% dos estudantes, a depender da capacidade física da 
instituição de ensino.

§ 1º A definição da capacidade física da unidade escolar 
deve considerar a sua área construída, incluindo salas de aulas e 
espaços cobertos passíveis de realização de atividades regulares 
e complementares.

§ 2º Os estudantes devem frequentar presencialmente a 
escola, podendo haver revezamento caso essa medida seja 
necessária para cumprir com o disposto no caput desse artigo.

§ 3º Em caso de revezamento, devem ser atendidos prefe-
rencialmente os estudantes que tenham maior necessidade de 
atendimento presencial.

Art. 2º A retomada integral das aulas e demais atividades 
presenciais, nos termos do artigo 1º, poderá ocorrer desde que 
as instituições de ensino respeitem as seguintes condições:

I - observar a distância mínima de 1 metro entre as pessoas 
em todos os ambientes escolares, inclusive naqueles de acesso 
comum, definindo a capacidade de atendimento dos estudantes 
em conformidade com a sua capacidade física, considerando as 
especifidades da Educação Infantil;

II - planejar e realizar as atividades escolares de modo a 
evitar aglomerações, considerando-se a capacidade física (em 
especial nas áreas cobertas) de cada unidade de ensino, garanti-
dos todos os demais Protocolos Setoriais da Educação;

III - seguir os protocolos sanitários e as orientações das 
autoridades de saúde, em especial as orientações do Ministério 
da Saúde e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, bem 
como as diretrizes da Secretaria de Estado da Saúde;

IV - realizar o monitoramento de risco de propagação da 
COVID-19, e os casos suspeitos e confirmados, comunicar por 
meio do preenchimento do Sistema de Informação e Monitora-

Resolução SFP - 106, DE 16/12/2019, DOE 17/12/2019, 
exercício 2020

Resolução SFP - 93, DE 16/12/2020, DOE 17/12/2020, 
exercício 2021

Os Juros de Mora são calculados na forma da Lei 10.175/98 
e aplicados conforme a Lei 13.296/08.

Acréscimos moratórios calculados nos termos do artigo 27 
da Lei 13.296/08.

Nos casos em que houve pagamento parcial, após o prazo 
legal, o valor do imposto devido foi imputado, conforme § 1º do 
artigo 18 da Lei 13.296/08.

O valor do débito fiscal, a seguir discriminado, é valido 
para pagamento até o último dia útil do mês da data desta 
publicação. Após essa data, o valor será atualizado nos 
termos da legislação vigente à época da ocorrência do fato 
gerador.

A não quitação dos débitos relacionados implicará a 
inscrição do nome do contribuinte ou responsável no CADIN 
ESTADUAL, nos termos da Lei 12.799/2008.

Nome CPF/CNPJ RENAVAM Placa do Veículo Nº Controle 
Exercício IPVA Multa Juros

GILBERTO GONÇALVES 058.574.078-00 00192940902 
ENF7393 310131080 2020 770,84 154,16 166,50

inscrição do débito na Dívida Ativa, deverá(ão) recolher o débito 
fiscal integralmente ou apresentar contestação, por escrito, ao 
Chefe da Unidade de Julgamento, que deve ser protocolizada 
no PF-São Bernardo do Campo sito à Avenida Francisco Prestes 
Maia, 799 - Centro - SBCampo, CEP 09770-000 - SAO BERNAR-
DO DO CAMPO - SP, conforme disposto no artigo 5º do Decreto 
54.714/09, nos dias úteis e no horário das 09h00 às 16h30.

São responsáveis, solidariamente, pelo pagamento do 
imposto as pessoas indicadas no § 2º do artigo 6º da Lei 
13.296/08.

Os dados foram obtidos nos sistemas de informação da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e/ou em docu-
mentos colhidos pela fiscalização.

Base de cálculo e alíquota nos termos dos artigos 7º, 8º e 9º 
e 1º das Disposições Transitórias da Lei 13.296/08.

As tabelas de valor venal para os veículos usados foram 
publicadas no Diário Oficial do Estado – DOE, conforme:

Resolução SF – 81, de 26/11/2015, DOE 28/11/2015, 
exercício 2016

Resolução SF – 90, de 24/11/2016, DOE 30/11/2016, 
exercício 2017

Resolução SF - 106, de 29/11/2017, DOE 30/11/2017, 
exercício 2018

Resolução SF - 123, de 27/11/2018, DOE 30/11/2018, 
exercício 2019

 Núcleo de Serviços Especializados - II - ITCMD/IPVA
 Delegacia Regional Tributária de São Bernardo do Campo
NSE-II
DESPACHOS DO CHEFE DO NÚCLEO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS II DE 29/07/2021
Tendo em vista o disposto na legislação do ITCMD/ITBI, e levando-se em conta o disposto no Artigo 659 da Lei Federal nº 13105 

de 2015, o Chefe do NSE-II da DRT12 HOMOLOGA as seguintes Declarações de ITCMD/ITBI, nos termos do §1º do artigo 10 da 
Portaria CAT 15/2003 ou da Lei 9591/66:

Tipo de
transmissão

(doação/”causa mortis”)

Nome do “de 
cujus”/doador

CPF do “de
cujus”/doador

nº

DITCMD
nº

GDOC/SIGADOC
nº

Processo
judicial Observações

“CAUSA MORTIS” NAIR BLANCO 880.615.668-34 ITBI 31272-642618/2018 0004070-58.1997.8.26.0554 ITBI liquidado

As referidas homologações surtem efeitos jurídicos somente em relação às Declarações de ITCMD (DITCMD)/ITBI acima elenca-
das, não comportando posteriores retificações das mesmas a qualquer título. As homologações relativas às Declarações de ITCMD/
ITBI que tratam de imposto "causa mortis" não se estendem a eventuais doações judiciais ocorridas nos processos judiciais de 
Arrolamento/Inventário a que se referem as declarações de ITCMD/ITBI de Inventário/Arrolamento - essas doações devem ser objeto 
de análise específica. 

Esta publicação produz os mesmos efeitos legais dos despachos emitidos em relação às declarações de ITCMD/ITBI relacionadas 
e constantes nos respectivos protocolos GDOC.

As homologações em questão não afastam posteriores verificações dos fatos a que se referem as declarações de ITCMD/ITBI 
aqui relacionadas, ficando os contribuintes e responsáveis sujeitos a novas verificações do Fisco no prazo decadencial previsto em 
Lei. 

 Delegacia Regional Tributária de Guarulhos 
- DRT-13
 Posto Fiscal de Mogi das Cruzes
 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DE GUARULHOS 

– DRT/13
Ato de Cassação de Eficácia da Inscrição Estadual
Fica o contribuinte abaixo descrito NOTIFICADO que teve 

CASSADA a eficácia da Inscrição Estadual nos termos do artigo 
12 da Portaria CAT 95/2006, pela não-localização do estabele-
cimento, com base legal no artigo 20, inciso I da Lei 6.374/89 e 
artigo 25 do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00.

Eventual recurso deverá ser entregue no Posto Fiscal de 
vinculação, PF-10 – Mogi das Cruzes, sito à Av. Candido Xavier 
de Almeida e Souza, 35 – Centro Cívico – Mogi das Cruzes/SP.

NOME: Marcelina Kakazu Kushiyama 03314249837
IE: 454.634.093.110
CNPJ:33.578.738/0001-90
Endereço: Rua Cel. Souza Franco, 232 Centro Mogi das 

Cruzes/SP
CEP: 08710-020
SFP-EXP-2021/154109
Não localizado desde: 15/01/2021
Da cassação caberá recurso uma única vez, sem efeito 

suspensivo, ao Delegado Regional Tributário de Guarulhos, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados desta publicação, nos termos 
do art. 13 da Portaria supramencionada.

 Delegacia Regional Tributária de Jundiaí - 
DRT-16
 Núcleo de Serviços Especializados - I - IPVA
 Delegacia Regional Tributária 16 - Jundiaí
PF-Jundiaí
NOTIFICAÇÃO
O(s) contribuinte(s) a seguir identificado(s) fica(m) 

notificado(s) do lançamento de ofício do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, pela falta de 
pagamento do imposto devido referente(s) ao(s) veículo(s) e 
exercício(s) discriminado(s), nos termos do artigo 18 da Lei 
13.296/08.

No prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data desta 
publicação, o(s) contribuinte(s) ou responsável(is), sob pena de 
inscrição do débito na Dívida Ativa, deverá(ão) recolher o débito 
fiscal integralmente ou apresentar contestação, por escrito, ao 
Chefe da Unidade de Julgamento, que deve ser protocolizada no 
PF-Jundiaí sito à Avenida Prefeito Luiz Latorre, 4200 - Vila das 
Hortências, CEP 13209-430 - JUNDIAI - SP, conforme disposto 
no artigo 5º do Decreto 54.714/09, nos dias úteis e no horário 
das 09h00 às 16h30.

São responsáveis, solidariamente, pelo pagamento do 
imposto as pessoas indicadas no § 2º do artigo 6º da Lei 
13.296/08.

Os dados foram obtidos nos sistemas de informação da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e/ou em docu-
mentos colhidos pela fiscalização.

Base de cálculo e alíquota nos termos dos artigos 7º, 8º e 9º 
e 1º das Disposições Transitórias da Lei 13.296/08.

As tabelas de valor venal para os veículos usados foram 
publicadas no Diário Oficial do Estado – DOE, conforme:

Resolução SF – 81, de 26/11/2015, DOE 28/11/2015, 
exercício 2016

Resolução SF – 90, de 24/11/2016, DOE 30/11/2016, 
exercício 2017

Resolução SF - 106, de 29/11/2017, DOE 30/11/2017, 
exercício 2018

Resolução SF - 123, de 27/11/2018, DOE 30/11/2018, 
exercício 2019

Resolução SFP - 106, DE 16/12/2019, DOE 17/12/2019, 
exercício 2020

Resolução SFP - 93, DE 16/12/2020, DOE 17/12/2020, 
exercício 2021

Os Juros de Mora são calculados na forma da Lei 10.175/98 
e aplicados conforme a Lei 13.296/08.

Acréscimos moratórios calculados nos termos do artigo 27 
da Lei 13.296/08.

Nos casos em que houve pagamento parcial, após o prazo 
legal, o valor do imposto devido foi imputado, conforme § 1º do 
artigo 18 da Lei 13.296/08.

O valor do débito fiscal, a seguir discriminado, é valido 
para pagamento até o último dia útil do mês da data desta 
publicação. Após essa data, o valor será atualizado nos termos 
da legislação vigente à época da ocorrência do fato gerador.

A não quitação dos débitos relacionados implicará a 
inscrição do nome do contribuinte ou responsável no CADIN 
ESTADUAL, nos termos da Lei 12.799/2008.

Nome CPF/CNPJ RENAVAM Placa do Veículo Nº Controle 
Exercício IPVA Multa Juros

TIAGO DIAS DE LISBOA 390.906.448-57 00811473040 
DMC9797 310131388 2021 376,48 75,29 27,11

 Agricultura e 
Abastecimento
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resoluções SAA DE 30-7-2021.
O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, em 

cumprimento ao disposto no artigo 6º do Decreto nº 59.269, de 
06 de junho de 2013,

R E S O L V E:
Artigo 1º - Constituir Comissão Especial de Avaliação de 

Desempenho - CEAD, para fins de estágio probatório dos inte-
grantes das classes de cargo de provimento efetivo abrangidos 
pela Lei Complementar nº 662, de 11 de julho de 1991, no 
âmbito desta Pasta, composta pelos seguintes membros, sob a 
presidência do primeiro:

Tânia Regina de Oliveira Melendes da Silva, RG. 15.965.466-X;
Andre Miguel Baracho, RG. 22.616.536-X;
Clovis Assunção dos Santos, RG. 17.908.909-2;
Fabiana Alves Cruz, RG. 32.752.558-7;
Maria Angelica de Facio Balista, RG. 13.421.558-8;
Mario Guilherme Vieira, RG. 6.785.948
Sandra Duarte de Medeiros Giusti, RG 23.157.034-X. 
Artigo 2º - Fica designada como membro suplente, a 

servidora Irene Barbosa de Moura, RG. 19.174.444-X em caso 
de necessidade de substituição de algum membro da presente 
comissão.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogada a Resolução SAA 02, de 19-01-
2021.

O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, em 
cumprimento ao disposto no artigo 6º do Decreto nº 59.245, de 
28 de maio de 2013,

R E S O L V E:
Artigo 1º - Constituir Comissão Especial de Avaliação de 

Desempenho - CEAD, para fins de estágio probatório dos inte-
grantes das classes de cargo de provimento efetivo abrangidos 
pela Lei Complementar nº 661, de 11 de julho de 1991, no 
âmbito desta Pasta, composta pelos seguintes membros, sob a 
presidência do primeiro:

Tânia Regina de Oliveira Melendes da Silva,RG. 15.965.466-X;
Andre Miguel Baracho, RG. 22.616.536-X;
Clovis Assunção dos Santos, RG. 17.908.909-2;
Fabiana Alves Cruz, RG. 32.752.558-7;
Maria Angelica de Facio Balista, RG. 13.421.558-8;
Mario Guilherme Vieira, RG. 6.785.948;
Sandra Duarte de Medeiros Giusti, RG 23.157.034-X.
Artigo 2º - Fica designada como membro suplente, a 

servidora Irene Barbosa de Moura, RG. 19.174.444-X em caso 
de necessidade de substituição de algum membro da presente 
comissão.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogada a Resolução SAA 01, de 19-01-
2021.

O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, em 
cumprimento ao disposto no artigo 6º do Decreto nº 58.206, de 
12 de julho de 2012,

 R E S O L V E:
Artigo 1º - Constituir Comissão Especial de Avaliação de 

Desempenho - CEAD, para fins de estágio probatório dos inte-
grantes das classes de cargo de provimento efetivo abrangidos 
pela Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992, no âmbito desta 
Pasta, composta pelos seguintes membros, sob a presidência 
do primeiro:

Tânia Regina de Oliveira Melendes da Silva, RG. 15.965.466-X;
Andre Miguel Baracho, RG. 22.616.536-X;
Clovis Assunção dos Santos, RG. 17.908.909-2;
Fabiana Alves Cruz, RG. 32.752.558-7;
Maria Angelica de Facio Balista, RG. 13.421.558-8;
Mario Guilherme Vieira, RG. 6.785.948
Sandra Duarte de Medeiros Giusti, RG 23.157.034-X.
Artigo 2º - Fica designada como membro suplente, a 

servidora Irene Barbosa de Moura, RG. 19.174.444-X em caso 
de necessidade de substituição de algum membro da presente 
comissão.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogada a Resolução SAA 03, de 19-01-
2021.

O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, em 
cumprimento ao disposto no "caput" do artigo 9º do Decreto nº 
56.114, de 19 de agosto de 2010,

R E S O L V E:
Artigo 1º - Constituir Comissão Especial de Avaliação de 

Desempenho - CEAD, que exercerá as competências previstas 
no artigo 7º e inciso I do artigo 8º, do Decreto nº 56.114, de 19 
de agosto de 2010, no âmbito desta Pasta, observado o disposto 
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VIII - prever estratégias de acolhimento de funcionários, 
professores, estudantes e responsáveis que contemplem a 
capacitação nos diferentes protocolos a serem cumpridos e 
considerem o fato de que muitos irão retornar às escolas e salas 
de aula depois de terem vivido situações de grande desgaste 
emocional, lembrando que traumas profundos causam estresse 
continuado, que pode afetar funções essenciais tanto no ensino 
como na aprendizagem, especialmente no que diz respeito à 
atenção e memória;

IX – assegurar, no retorno às aulas, ambiente acolhedor e 
o estabelecimento progressivo da nova normalidade escolar;

X - garantir atendimento socioemocional para os alunos 
em situação de grave vulnerabilidade, inclusive em virtude de 
violência familiar;

XI - garantir equidade no tratamento de déficits de apren-
dizagem, seja entre os níveis de ensino ou entre as diferentes 
turmas de alunos, considerada a situação específica dos con-
cluintes do ensino fundamental e médio, analisando a possível 
dificuldade de inserção nos níveis posteriores, assim como no 
mercado de trabalho;

XII – planejar realisticamente e criteriosamente acerca 
das competências gerais e especificas, habilidades essenciais e 
direitos de desenvolvimento e aprendizagem para o ano letivo 
de 2021;

XIII - distribuir atividades didáticas no decorrer dos anos 
letivos seguintes mediante acompanhamento criterioso e ava-
liação sistemática dos alunos em seu planejamento;

XIV - planejar estratégias didáticas estruturadas, envolven-
do materiais e orientações específicas, associadas a avaliações 
sistemáticas sobre o desenvolvimento das competências e habi-
lidades assim como avaliações diagnósticas que possibilitem 
rever o planejamento incialmente proposto e permitam orientar 
o trabalho do professor e o progresso contínuo das aprendiza-
gens dos estudantes;

XV - estabelecer estratégias eficazes para alunos com maior 
nível de dificuldade, como recuperação nas férias ou reforço 
escolar no contraturno das aulas, com a preparação de professo-
res, materiais adequados e implementação flexível para atender 
às diferenças individuais, garantindo-se o devido distanciamento 
por turma e reuniões com o professor, inclusive por meio remoto;

XVI - assegurar a frequência escolar, em especial aos alunos 
com maior dificuldade de aprendizagem e risco de abandono 
da escola;

XVII - estabelecer estratégias para a busca ativa dos estu-
dantes que não retornarem à escola;

XVIII - estabelecer um plano de formação continuada, 
apoio e acompanhamento dos docentes para que tenham maior 
segurança nas novas situações escolares e possam realizar as 
atividades de planejamento e avaliação adequadas para garantir 
as melhores condições para o aprendizado dos estudantes;

XIX - prever estratégias para solicitar, durante o transcorrer 
do segundo semestre letivo, a colaboração das famílias dos 
alunos quando eles estiverem realizando atividades de modo 
remoto;

XX - planejar ações de acompanhamento das atividades 
que os alunos realizam de modo remoto.

Em seus anexos, o referido Decreto cita estudos e docu-
mentos em que as autoridades de saúde vêm condiçoes para a 
ampliação das atividades presenciais tendo em vista o arrefeci-
mento do número de casos e internações nos hospitais devido à 
pandemia do Novo Coronavírus, bem como o avanço da vacina-
ção da população e, em especial, dos professores e funcionários 
que atuam na área da educação.

Nesses documentos, também são reforçados os efeitos 
negativos do fechamento das escolas e que já foram enfatizados 
por este Conselho em outras ocasiões. Entre os efeitos negativos 
destacam-se:

(1) As graves lacunas de aprendizagem, em todos os níveis 
de ensino, com maior impacto em crianças que estão iniciando 
sua escolaridade e estudantes que estão concluindo seus cursos, 
seja no Ensino Médio propedêutico ou profissionalizante, na 
Educação de Jovens e Adultos ou no Ensino Superior.

(2) A ampliação das desigualdades educacionais;
(3) O aumento do abandono e da evasão escolar;
(4) Os impactos na saúde emocional dos profissionais da 

educação;.
(5) Os impactos na saúde emocional de alunos.
Para justificar a ampliação da retomada das aulas presen-

ciais nas instituições de ensino, o CEE também tem recorrido ao 
princípio do melhor interesse da criança e do adolescente como 
critério norteador do retorno às aulas e atividades escolares 
presenciais.

Recentemente o Instituto Unibanco e o Insper apresentaram 
os resultados do estudo Perda de aprendizagem na pandemia 
em que estimam a perda da aprendizagem devido à pandemia 
de Covid-19 entre os estudantes que irão concluir o Ensino 
Médio no Brasil em 2021. Os resultados encontrados são alar-
mantes: esses estudantes já perderam nove pontos de aprendi-
zagem na escala do Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB) em Língua Portuguesa e dez em Matemática.

No Estado de São Paulo, os resultados da avaliação de 
aprendizagem de Língua Portuguesa e Matemática para crianças 
e jovens do 5º e 9º ano do ensino fundamental e da 3ª série do 
ensino médio, realizada pela Secretaria da Educação, em parce-
ria com o Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação 
da Universidade Federal de Juiz de Fora (CAED/UFJF), são igual-
mente alarmantes. Nos anos iniciais do ensino fundamental, 1º 
a 5º ano, foram maiores as perdas de aprendizagem, maiores 
em Matemática do que em Língua Portuguesa. Segundo os 
resultados dessa avaliação, serão necessários mais de 11 anos 
para recuperar as aprendizagens perdidas.

Fica evidente, portanto, que são as crianças menores as que 
mais se ressentem da suspensão das aulas presenciais, do que se 
infere que o processo de alfabetização foi bastante prejudicado.

E, obviamente, as perdas de aprendizagem não são as úni-
cas que merecem atenção das políticas públicas. Ainda há muito 
a investigar sobre como a pandemia afetou, por exemplo, ques-
tões de saúde e bem-estar de crianças e jovens. No entanto, sem 
prejuízo dessas outras dimensões, a pergunta sobre o quanto os 
alunos deixaram de aprender em 2020 por causa da pandemia 
no Brasil é de extrema relevância para as decisões que precisam 
ser tomadas no país a partir de agora.

Apesar dos desafios, os estudos mostram, de maneira geral, 
que é possível iniciar a reversão dessas perdas potenciais com 
ações para aumentar o engajamento dos estudantes.

Para o Conselho Estadual de Educação é necessário reabrir 
as escolas com novas medidas de distanciamento fi?sico e 
protocolos de higiene, acolher os estudantes e dar confiança 
às famílias de que esta nova etapa é segura e importante para 
o aprendizado de seus filhos. Além disso, urge implementar 
planos de recuperac?a?o para os estudantes que tiveram a 
aprendizagem interrompida e oferecer apoio socioemocional aos 
estudantes e aos profissionais da educação.

A decisão de manter a retomada das aulas presenciais de 
maneira optativa é coerente e exige a manutenção e desenvolvi-
mento do ensino híbrido, melhorando sua eficácia, e avançando 
com atividades remotas cada vez mais estruturadas.

Daí a importância deste Colegiado tecer algumas considera-
ções adicionais sobre o tema.

Ensino Presencial e Atividades Remotas
A educação híbrida ganhou destaque no cenário da pan-

demia. No período em que as escolas permaneceram parcial ou 
totalmente fechadas, a educação remota se revelou uma impor-
tante estratégia para assegurar que o processo de aprendizagem 
dos estudantes não fosse de todo interrompido.

Portanto, a combinação entre o ensino presencial e o ensino 
não presencial – mediado ou não por tecnologia – deve se con-
solidar como um recurso valioso nesse momento de retomada 
das aulas presenciais. Para recuperar o tempo e as aprendiza-

- Deliberação CEE 185/2020 - Fixa procedimentos para o 
cumprimento da carga horária de estágio, atividades práticas, 
atividades laboratoriais e de internato visando a continuidade 
e conclusão dos cursos da área da saúde nas Instituições de 
Ensino Superior, vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado 
de São Paulo, tendo em vista o surto global da Covid-19, e dá 
outras providências;

- Deliberação CEE 187/2020 - Fixa normas para a eleição 
de Presidente e Vice-Presidente do Colegiado, em razão do surto 
global da Covid-19;

- Deliberação CEE 188/2020 - Disciplina a aprovação e a 
entrada em vigor dos Regimentos Escolares das instituições 
vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, no 
período de surto global do Covid-19 (Novo Coronavírus), e dá 
outras providências;

- Deliberação CEE 189/2020 - Fixa normas para a autoriza-
ção e funcionamento de Cursos de Educação Profissional Técnica 
e de Especialização Técnica, de Nível Médio, modalidade presen-
cial, vinculados ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, 
devido ao surto global da Covid19, e dá outras providências;

- Deliberação CEE 194/2021 - Fixa normas para a instituição 
e uso do Sistema de Informação e Monitoramen to da Educação 
para Covid-19 – SIMED, nos termos do Decreto 65.384, de 17 de 
dezembro de 2020;

- Deliberação CEE 195/2021 - Fixa normas para a retomada 
tanto das atividades presenciais quanto das por meio remoto e 
para a organização dos calendários escolares para o ano letivo 
de 2021 no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, devido ao 
surto global do Coronavírus, e dá outras providências;

- Deliberação CEE 199/2021 - Altera dispositivo da Deli-
beração CEE 189/2020 que Fixa normas para a autorização e 
funcionamento de Cursos de Educação Profissional Técnica e de 
Especialização Técnica, de Nível Médio, modalidade presencial, 
vinculados ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, devido 
ao surto global da Covid-19, e dá outras providências.

1.1.5 INDICAÇÕES
- Indicação CEE 193/2020 - Normas para as escolas de 

Educação Infantil do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo 
devido ao surto global da Covid-19;

- Indicação CEE 197/2020 - Informa sobre Etapas e Pro-
tocolos da retomada das aulas e atividades presenciais nas 
instituições vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de São 
Paulo, em razão do surto global da Covid-19;

- Indicação CEE 199/2020 - Disponibiliza estudos e docu-
mentos para a retomada das aulas e atividades pedagógicas 
presenciais nas instituições vinculadas ao Sistema de Ensino 
do Estado de São Paulo, em razão do surto global da Covid-19;

- Indicação CEE 200/2020 – Manifesta a necessidade e 
recomenda a retomada das aulas e atividades pedagógicas 
presenciais da Educação Básica nas instituições escolares e sis-
temas de ensino estadual e municipais do Estado de São Paulo.

- Indicação CEE 209/2021 - Consulta sobre a carga horária 
de Estágio do curso de Graduação em Enfermagem de que trata 
a Deliberação CEE 185/2020.

1.1.6 PARECERES
- Parecer CEE 109/2020 - Consulta da Unicamp que resulta 

em Orientações para Instituições de Ensino Superior vinculadas 
ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, devido ao surto 
global da Covid-19;

- Parecer CEE 110/2020 - Consulta da Unesp que resulta 
em Orientações para Instituições de Ensino Superior vinculadas 
ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, devido ao surto 
global da Covid-19;

- Parecer CEE 122/2020 - Consulta do Colégio Santa Cruz 
que resulta em Orientações para as instituições de ensino que 
possuem cursos de Educação de Jovens e Adultos - EJA bem 
como as que possuem cursos Técnicos Profissionalizantes de 
Nível Médio, vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de São 
Paulo, devido ao surto global da Covid-19;

- Parecer CEE 292/2020 - Consulta sobre minuta de Reso-
lução SARESP 2020 (Coordenadoria Pedagógica / Gabinete do 
Secretário SEDUC);

- Parecer CEE 309/2020 - Consulta sobre Resolução que 
estabelece critérios de aprovação e retenção no ano letivo 
de 2020 na rede estadual de ensino (SEDUC / Coordenadoria 
Pedagógica – COPED);

- Parecer CEE 310/2020 - Consulta sobre corte etário para 
reingresso na Educação Infantil / Pré- Escola e no Ensino Funda-
mental que resulta em Orientações para instituições de ensino 
vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, devido 
ao surto global da Covid-19 (Colégio de Santa Inês);

- Parecer CEE 366/2020 - Consulta sobre matrículas em 
2021, no 5º Ano do Ensino Fundamental, de estudantes fora do 
corte etário e que resulta em Orientações para Instituições de 
Ensino vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, 
devido ao surto global da Covid-19 (Colégio Santa Cruz);

- Parecer CEE 368/2020 - Autorização excepcional para 
Certificação do Ensino Médio em Cursos Técnicos Integrados ao 
Ensino Médio em virtude da Pandemia do Coronavírus (Colégio 
Técnico Industrial de Guaratinguetá "Prof. Carlos Augusto 
Patrício Amorim");

- Parecer CEE 69/2021 - Consulta sobre Estágios Obrigató-
rios dos Cursos de Licenciatura Deliberação CEE 195/2021 que 
resulta em Orientações para as Instituições de Ensino Superior 
vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo devido 
ao surto global da Covid 19;

- Parecer CEE 70/2021 - Consulta quanto à aplicabilidade 
da Deliberação CEE 195/2021 aos Cursos de Especialização, 
aprovados nos termos da Deliberação CEE 147/2016, e que 
resulta em Orientações para as Instituições de Ensino vinculadas 
ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo devido ao surto 
global da Covid 19.

1.2 APRECIAÇÃO
A edição, em 06 de julho de 2021, do Decreto 65.849, impõe 

a necessidade de que este Colegiado atualize suas Normas no 
sentido de assegurar o processo de retomada das aulas.

Desta forma, a organização dos calendários escolares para 
a educação básica do segundo semestre de 2021 será realizada 
com base nas seguintes premissas e recomendações:

I - garantir o padrão de qualidade previsto no art. 206, VII 
da Constituição Federal e no artigo 3º, IX, da LDB;

II – garantir os objetivos educacionais de ensino e aprendi-
zagem sejam alcançados até o final do ano letivo de 2021 em 
cada instituição de ensino e em cada uma das séries, indepen-
dentemente da organização em anos, módulos, etapas ou ciclos;

III - o calendário escolar, com o mínimo de 800 horas de 
atividade escolar obrigatória anual, deverá estar adequado 
às peculiaridades locais, inclusive climáticas, econômicas e de 
saúde, conforme previsto no § 2º, do art. 23 da LDB;

IV – promover avaliação diagnóstica criteriosa das compe-
tências gerais e especificas, habilidades essenciais e direitos de 
desenvolvimento e aprendizagem efetiva dos estudantes no ano 
letivo de 2021;

V – planejar antecipadamente ações e atividades pedagó-
gicas, antes da retomada das aulas, com vistas a assegurar as 
aprendizagens que não foram consolidadas pelos estudantes, 
segundo os resultados do processo de avaliação diagnóstica;

VI - promover estratégias diversificadas para recuperação 
contínua das vivências, aprendizagens e conteúdos acadêmicos 
que foram perdidos neste período da pandemia, segundo os 
resultados e evidências da avaliação diagnóstica;

VII – utilizar estratégias diversas para o desenvolvimento 
dessa recuperação, como as atividades presenciais, as atividades 
remotas, mobilizando recursos didáticos disponíveis, incluindo 
orientações impressas com textos, estudo dirigido e avaliações 
enviadas aos alunos e suas famílias, bem como outros recursos 
de Tecnologias de Informação e Comunicação;

Em segundo lugar, o monitoramento dos casos de COVID-19 
reportados pelas escolas é realizado desde o início do ano por 
meio do Sistema de Informação e Monitoramento da Educação 
para a COVID-19- SIMED. Tal medida confere maior segurança à 
realização das atividades presenciais, sobretudo para os profis-
sionais da educação, que se encontram em faixa etária de maior 
risco relativo de contágio e transmissão da doença comparada 
à faixa etária discente.

Diante deste cenário, em reunião no dia 15 de junho de 
2021, o Centro de Contingência do Coronavírus entendeu viável 
a ampliação do atendimento presencial de estudantes nas 
unidades escolares do Estado de São Paulo, a partir do início do 
segundo semestre de 2021. Assim, em linha com as orientações 
da OMS5 e dos Ministério da Saúde6 e da Educação7 , este 
centro recomenda que as aulas e atividades presenciais, no 
atual contexto de enfrentamento da pandemia de COVID-19, 
no Estado observe: distanciamento físico de no mínimo 1 metro 
entre as pessoas, e planejamento das atividades de modo a 
evitar aglomerações, considerando-se a capacidade física (áreas 
cobertas) de cada unidade de ensino, garantidos todos os 
demais Protocolos Setoriais da Educação.

Especificamente no ensino superior, em que os discentes 
pertencem a faixa etária mais avançada, este centro recomenda 
que, à exceção dos cursos da Área da Saúde e das atividades 
práticas curriculares dos demais cursos, sejam observadas as 
restrições de atividades aplicáveis ao setor de serviços, conforme 
disciplinado no Plano São Paulo e suas atualizações.

Por fim, faz-se necessário reforçar que a Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo deverá continuar observando 
a evolução dos casos de COVID-19 no Estado, a fim de que o 
desenvolvimento das atividades presenciais nas escolas ocorra 
de forma sempre segura para os professores, demais trabalhado-
res da educação, estudantes e suas respectivas famílias”.

1.1.2 OS DECRETOS ESTADUAIS
No período de mais de 13 meses de duração da quarentena 

para o enfrentamento da pandemia, foram editados Decretos 
estabelecendo medidas destinadas a inibir a transmissão da 
doença. Destacam-se entre eles, particularmente no que tange 
à suspensão e retomada das atividades escolares presenciais:

Decreto 64.862, de 14 de março de 2020, que “Dispõe 
sobre a adoção, no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta, de medidas temporárias e emergenciais de prevenção 
de contágio pela Covid-19 (Novo Coronavírus)”, cujo art. 1º., 
II determina:

“Artigo 1º - Os Secretários de Estado, o Procurador Geral do 
Estado e os dirigentes máximos de entidades autárquicas ado-
tarão as providências necessárias em seus respectivos âmbitos 
visando à suspensão:

II - de aulas no âmbito da Secretaria da Educação e do 
Centro Paula Souza, estabelecendo- se, no período de 16 a 23 de 
março de 2020, a adoção gradual dessa medida;”

Decreto 64.879, de 20 de março de 2020, onde se “Reco-
nhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia 
do Covid-19, que atinge o Estado de São Paulo, e dá providên-
cias correlatas”.

Decreto 64.881, de 22 de março de 2020 que “Decreta 
quarentena no Estado de São Paulo, no contexto da pandemia 
do Covid-19 (Novo Coronavírus), e dá providências complemen-
tares” e que, dentre outras medidas, suspendeu as atividades 
presenciais nas instituições de ensino que atuam no estado de 
São Paulo.

Decreto 64.994, de 28 de maio de 2020, que “Dispõe sobre 
a medida de quarentena de que trata o Decreto 64.881, institui 
o Plano São Paulo e dá providências complementares” que 
estabeleceu as Diretrizes do Plano São Paulo.

Decreto 65.061, de 13 de julho de 2020, revogado, que 
“Dispõe sobre a retomada das aulas e atividades presenciais, 
no contexto da pandemia de Covid-19, e dá providências 
correlatas”.

Decreto 65.140, de 19 de agosto de 2020, revogado, que 
“Altera a redação do Decreto nº 65.061, de 13 de julho de 2020, 
que dispõe sobre a retomada das aulas e atividades presen-
ciais, no contexto da pandemia de Covid-19, e dá providências 
correlatas”.

Decreto 65.320, de 30 de novembro de 2020, que “Estende 
a medida de quarentena de que trata o Decreto nº 64.881, de 
22 de março de 2020”.

Decreto 65.384, de 17 de dezembro de 2020, que “Dispõe 
sobre a retomada das aulas e atividades presenciais no contexto 
da pandemia de Covid-19, institui o Sistema de Informação e 
Monitoramento da Educação para Covid-19 e dá providências 
correlatas”.

Decreto 65.849, de 06 de julho de 2021, que “Altera a 
redação do Decreto nº 65.384, de 17 de dezembro de 2020, 
que dispõe sobre a retomada das aulas e atividades presenciais 
no contexto da pandemia de COVID-19 e institui o Sistema de 
Informação e Monitoramento da Educação para COVID-19, e dá 
providências correlatas”.

1.1.3 AS NORMAS EDITADAS PELO CONSELHO ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO

Frente a esse cenário, desde a edição do Decreto 64.862/20, 
este Colegiado, com fundamento na legislação estadual e na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei 9.394/96) 
e tendo como referência os pareceres do Conselho Nacional de 
Educação - CNE, vem editando normas para garantir estratégias 
diversas de manutenção das atividades de ensino/aprendizagem 
nas instituições de ensino do Sistema de Ensino do Estado de 
São Paulo, visando minimizar o impacto da suspensão das aulas 
presenciais no desenvolvimento cognitivo e socioemocional dos 
estudantes, assim como para prevenir e combater a dissemina-
ção da Covid-19.

1.1.4 DELIBERAÇÕES
Deliberação CEE 177/2020 - Fixa normas quanto à reorga-

nização dos calendários escolares, devido ao surto global do 
Coronavírus, para o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, 
e dá outras providências;

Deliberação CEE 178/2020 - Fixa normas quanto às ativida-
des do Conselho Estadual de Educação, no período de surto glo-
bal do Covid-19 (Novo Coronavírus), e dá outras providências;

Deliberação CEE 179/2020 - Dispõe sobre a prorrogação dos 
prazos estabelecidos na Deliberação CEE 178/2020, em conso-
nância com o Decreto 64.967/2020, no período de surto global 
do Covid-19 (Novo Coronavírus), e dá outras providências;

- Deliberação CEE 180/2020 Dispõe sobre a prorrogação dos 
prazos estabelecidos na Deliberação CEE 178/2020;

- Deliberação CEE 181/2020 - Dispõe sobre a avaliação de 
estudantes em cursos devidamente autorizados na modalidade 
EaD e orienta as instituições vinculadas ao Sistema de Ensino 
do Estado de São Paulo, em razão do surto global da Covid-19;

- Deliberação CEE 182/2020 - Fixa procedimentos para o 
cumprimento da carga horária mínima para conclusão do curso 
técnico de nível médio de Enfermagem em 2020 e orienta as 
instituições de ensino de formação técnica especializada, vincu-
ladas ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, devido ao 
surto global da Covid-19, e dá outras providências;

- Deliberação CEE 183/2020 - Fixa normas quanto às 
atividades do Conselho Estadual de Educação e prorroga os 
prazos dos atos regulatórios das instituições de educação básica 
com cursos e programas de educação a distância, no ensino 
fundamental e médio para jovens e adultos e na educação pro-
fissional técnica de nível médio, bem como das Instituições de 
Educação Superior vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado 
de São Paulo, devido ao surto global da Covid-19, e dá outras 
providências;

- Deliberação CEE 184/2020 - Dispõe sobre a avaliação do 
rendimento escolar para estudantes de cursos na modalidade 
Educação para Jovens e Adultos (EJA) nas instituições vinculadas 
ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, em razão do surto 
global da Covid-19;

CAPÍTULO III
Das Disposições Gerais e Transitórias
Art. 17 É obrigatória, nas instituições de educação infantil, 

ensino fundamental, ensino médio, educação profissional técni-
ca de nível médio e nas instituições de ensino superior, a manu-
tenção de providências que protejam os estudantes, professores, 
funcionários e responsáveis, dos riscos quanto à saúde física e 
psicológica, no que se refere especificamente à pandemia.

Art. 18 Permanecem vigentes as seguintes Indicações deste 
CEE sobre a retomada das aulas e atividades presenciais:

I - Indicação CEE 197/2020 que informa sobre Etapas e 
Protocolos da retomada das aulas e atividades presenciais nas 
instituições vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de São 
Paulo, em razão do surto global da Covid-19;

II - Indicação CEE 199/2020 que disponibiliza estudos e 
documentos para a retomada das aulas e atividades pedagógi-
cas presenciais nas instituições vinculadas ao Sistema de Ensino 
do Estado de São Paulo, em razão do surto global da Covid-19;

III - Indicação CEE 200/2020 que manifesta a necessidade 
e recomenda a retomada das aulas e atividades pedagógicas 
presenciais da Educação Básica nas instituições escolares e sis-
temas de ensino estadual e municipais do Estado de São Paulo.

Art. 19 Ficam prorrogadas até 31/12/2021 as disposições 
previstas na Deliberação CEE 182/2020, para que os alunos 
do curso de educação profissional técnica de nível médio de 
enfermagem possam concluí-lo, com o cumprimento de, no 
mínimo, 80% da carga horária designada às práticas profissio-
nais supervisionadas, correspondentes aos estágios curriculares 
obrigatórios.

Art. 20 Permanecem vigentes para o segundo semestre do 
ano letivo de 2021 as atuais normas de regulação, supervisão e 
avaliação de instituições de ensino superior e cursos superiores 
de graduação vinculados ao Sistema Estadual de Ensino de São 
Paulo, especialmente as Deliberações CEE 171/2019 e 197/2021.

Art. 21 Novas orientações poderão ser expedidas por este 
Colegiado, dependendo da evolução da situação atual, bem 
como de outras medidas que venham a ser adotadas pelas auto-
ridades da Saúde ou governamentais do Estado de São Paulo.

Art. 22 Esta Deliberação entra em vigor na data da publi-
cação de sua homologação, ficando revogadas as disposições 
em contrário, em especial, as Deliberações CEE 195/2021 e CEE 
196/2021.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unani-

midade, a presente Deliberação.
A discussão e votação foi conduzida pela Cons.ª Bernardete 

Angelina Gatti.
Reunião por Videoconferência, em 21 de julho de 2021.
Consª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente
DELIBERAÇÃO CEE 201/2021 – Publicada no DOE em 
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PROCESSO - 740998/2019
INTERESSADO - Conselho Estadual de Educação
ASSUNTO - Fixa normas para a ampliação da retomada das 

aulas e atividades presenciais bem como para a organização dos 
calendários escolares do segundo semestre de 2021 no Sistema 
de Ensino do Estado de São Paulo, devido ao surto global do 
Coronavírus, e dá outras providências

RELATORES - Conselheiros Ghisleine Trigo Silveira e Hubert 
Alquéres

INDICAÇÃO CEE - Nº 211/2021 CP Aprovada em 21/07/2021
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Em 06 de julho de 2021 foi editado o Decreto Nº 65.849 

que “Altera a redação do Decreto nº 65.384, de 17 de dezembro 
de 2020, que dispõe sobre a retomada das aulas e atividades 
presenciais no contexto da pandemia de COVID-19 e institui 
o Sistema de Informação e Monitoramento da Educação para 
COVID-19, e dá providências correlatas”.

Anexo ao Decreto, consta documento de autoria do Dr. 
Paulo Menezes, Coordenador do Centro de Contingência do 
Coronavírus, com argumentos em defesa da ampliação da 
retomada das aulas presenciais para os estudantes paulistas 
e da necessidade de constante monitoramento das condições 
de saúde destas crianças, adolescentes e jovens, ressaltando a 
importância dessas medidas.

“Nota Técnica Centro de Contingência do Coronavírus
À vista do parecer técnico apresentado pelo Secretário da 

Educação, com apoio da Comissão Médica instituída pela Reso-
lução SEDUC nº 25, de 2021, e a partir do monitoramento dos 
dados constantes do SIMI e do SIMED (instituído pelo Decreto 
nº 65.384/2020), é possível tecer as considerações seguintes.

De acordo com as informações estratégicas em saúde 
coligidas desde a retomada das aulas e atividades presenciais 
nas unidades de ensino localizadas no Estado, notou-se que 
os casos acumulados entre crianças de 0 a 9 anos representam 
apenas 2,8% do total; na faixa etária de 10 a 19 anos, a taxa é 
de 6,1%. O número de óbitos por COVID-19 entre 0 e 19 anos 
corresponde a 0,2% do número total de óbitos. Nos Municípios 
em que as atividades presenciais escolares foram retomadas, 
não foi percebido aumento da incidência de casos, tampouco 
da mortalidade (Lichand, G; Dória, C.a A.; Cossi, J.; Leal-Neto, 
O.,2021).

De acordo com o Segundo Boletim Epidemiológico da Edu-
cação¹ , a incidência de casos prováveis, entre 3 de janeiro e 1º 
de maio de 2021, foi de 98 casos para cada 100 mil pessoas vin-
culadas à rede estadual, representando incidência trinta e uma 
vezes menor do que aquela observada na população em geral. 
Esses dados confirmam estudos científicos segundo os quais: a) 
a incidência de COVID-19 em crianças e adolescentes é conside-
ravelmente menor do que em adultos; b) esse público apresenta, 
em grande parte, quadros leves ou assintomáticos (Sociedade 
Brasileira de Pediatria, 2021); c) crianças e adolescentes pouco 
contribuem para a transmissão do vírus (Viner; Russel; Croker et 
al, 2020; Ludvigsson, 2020, Tönshoff et al., 2021).

Permanecer com as escolas abertas e seguras para o desen-
volvimento de aulas e atividades presenciais, ainda durante 
a pandemia de COVID-19, é medida essencial para garantir a 
aprendizagem e a manutenção da segurança física e mental de 
crianças e jovens.

A pandemia em questão já dura quase 1 ano e meio e, cada 
vez com mais robustez de dados, diferentes estudos nacionais e 
internacionais alertam para os danos da ausência de atividades 
presenciais nas escolas ao longo deste período. No Brasil, o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) estima que 
mais de 5 milhões de crianças e jovens brasileiros não tiveram 
acesso à educação durante a pandemia e alerta ainda que este 
é o pior nível dos últimos 20 anos² .

A pandemia impediu avanços na aprendizagem como 
também gerou retrocessos. Estudo recente demonstrou que, 
mesmo com o ensino remoto em 2020, os estudantes brasileiros 
aprenderam apenas cerca de 25% do esperado³ . Em relação ao 
impacto na saúde física e mental de crianças e jovens, os dados 
também são alarmantes.

O Conselho Nacional da Juventude (Conjuve) publicou 
recentemente relatório³ em que constam os resultados de uma 
pesquisa feita com 68 mil jovens brasileiros para avaliar os efei-
tos da pandemia sobre suas vidas. Esses resultados mostram que 
6 de cada 10 jovens relataram ter sentido ansiedade e feito uso 
exagerado de redes sociais durante a pandemia, 51% disseram 
que sentiram exaustão ou cansaço, 40% tiveram insônia ou 
distúrbios de peso e 17% indicaram ter desenvolvido depressão 
como resultado direto ou indireto da pandemia.

Nessa conjuntura, destaca-se, primeiramente, que os pro-
fissionais da educação encontram-se dentre o público elegível 
para a imunização contra a COVID-19, conforme calendário do 
Programa Estadual de Imunização-PEI.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste
documento quando visualizado diretamente no portal
www.imprensaoficial.com.br

sábado, 31 de julho de 2021 às 05:48:24
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UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080338 2021PD00637 196,86
TOTAL  196,86

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080341 2021PD00715 203,07
TOTAL  203,07

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080345 2021PD00767 3.163,50
080345 2021PD00768 2.700,10
TOTAL  5.863,60

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080346 2021PD00598 2.689,27
080346 2021PD00651 55.063,43
080346 2021PD00652 5.943,58
TOTAL  63.696,28

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080347 2021PD00621 3.090,16
TOTAL  3.090,16

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080102 2021PD00638 450,31
080102 2021PD00639 119,37
080102 2021PD00640 64,00
TOTAL  633,68
TOTAL GERAL  746.285,93

 GABINETE DO SECRETÁRIO
Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Fede-

ral 8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada 
em 10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a 
seguir, ospagamentos necessários que devem ser providencia-
dos de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis 
e imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesasmiúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisiçãode combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

080040
Data: 26/07/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080261 2021PD00525 17.814,55
080261 2021PD00526 2.887,31
TOTAL  20.701,86

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080262 2021PD00426 35.994,48
080262 2021PD00427 123.946,75
TOTAL  159.941,23

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080263 2021PD00499 32.596,49
080263 2021PD00500 1.211,04
080263 2021PD00501 118.137,99
TOTAL  151.945,52

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080264 2021PD00386 7.088,40
080264 2021PD00396 4.082,59
080264 2021PD00397 217.234,50
TOTAL  228.405,49

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080265 2021PD00426 2.638,60
080265 2021PD00469 217.183,47
TOTAL  219.822,07

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080266 2021PD00600 2.191,65
080266 2021PD00601 177.713,12
080266 2021PD00602 2.783,04
080266 2021PD00603 2.230,92
TOTAL  184.918,73

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080267 2021PD00385 147.879,20
080267 2021PD00386 3.165,58
080267 2021PD00387 44.369,01
TOTAL  195.413,79

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080268 2021PD00511 4.957,99
TOTAL  4.957,99

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080269 2021PD00397 216.574,97
080269 2021PD00398 27.873,40
080269 2021PD00399 2.462,64
TOTAL  246.911,01

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080270 2021PD00441 2.539,78
080270 2021PD00442 203.851,52
TOTAL  206.391,30

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080271 2021PD00616 11.291,85
080271 2021PD00617 8.690,85
080271 2021PD00619 194.085,71
TOTAL  214.068,41

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080272 2021PD00369 5.042,06
080272 2021PD00370 162.721,12
080272 2021PD00372 830,14
TOTAL  168.593,32

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080274 2021PD00723 13.346,46
TOTAL  13.346,46

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080276 2021PD00408 3.614,50
TOTAL  3.614,50

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080279 2021PD00412 74.418,88
080279 2021PD00414 2.077,73
080279 2021PD00415 3.825,59
TOTAL  80.322,20

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080282 2021PD00456 1.565,72
080282 2021PD00465 158.406,02
080282 2021PD00467 3.353,86
TOTAL  163.325,60

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080283 2021PD00788 2.195,46
080283 2021PD00789 19.982,74
080283 2021PD00827 119.351,67
080283 2021PD00828 10.047,32
TOTAL  151.577,19

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080285 2021PD00435 197.847,44
080285 2021PD00436 7.538,55
TOTAL  205.385,99

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080289 2021PD01017 163,54
080289 2021PD01107 194,89
080289 2021PD01122 241,08
080289 2021PD01132 88,62
080289 2021PD01138 195,71
080289 2021PD01143 520,09
080289 2021PD01147 93,76
080289 2021PD01148 62,89
TOTAL  1.560,58

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080292 2021PD00872 1.770,40
080292 2021PD00873 1.989,67
080292 2021PD00874 21.312,43
TOTAL  25.072,50

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080293 2021PD00531 5.231,10
TOTAL  5.231,10

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080295 2021PD00513 150,32
080295 2021PD00518 362,90
080295 2021PD00525 303,40
TOTAL  816,62

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080296 2021PD00817 187,83
TOTAL  187,83

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080297 2021PD00907 55,74
080297 2021PD00948 278,74
TOTAL  334,48

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080298 2021PD00776 7.298,02
080298 2021PD00788 8.073,50
TOTAL  15.371,52

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080308 2021PD00810 60.151,65
080308 2021PD00811 2.278,44
TOTAL  62.430,09

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080311 2021PD00889 17,29
080311 2021PD00950 373,72
080311 2021PD01070 47,26
080311 2021PD01079 68,96
TOTAL  507,23

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080312 2021PD00702 8.595,69
080312 2021PD00703 891,62
TOTAL  9.487,31

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080313 2021PD00517 112,25
080313 2021PD00562 73,75
080313 2021PD00586 22,93
080313 2021PD00627 34,92
080313 2021PD00692 66,40
080313 2021PD00696 23,23
TOTAL  333,48

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080316 2021PD01099 279,91
080316 2021PD01103 357,43
080316 2021PD01125 134,48
080316 2021PD01129 137,36
080316 2021PD01143 514,58
080316 2021PD01165 176,74
080316 2021PD01179 134,07
080316 2021PD01207 274,09
080316 2021PD01212 201,33
080316 2021PD01222 458,50
080316 2021PD01227 265,22
080316 2021PD01236 190,86
080316 2021PD01240 121,15
TOTAL  3.245,72

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080318 2021PD00579 1.798,40
080318 2021PD00615 2.046,14
080318 2021PD00630 62,66
080318 2021PD00633 110,94
080318 2021PD00656 981,00
080318 2021PD00702 264,03
TOTAL  5.263,17

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080320 2021PD00493 246,17
080320 2021PD00507 8.486,20
TOTAL  8.732,37

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080321 2021PD01155 44.631,21
080321 2021PD01156 258,11
TOTAL  44.889,32

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080323 2021PD00565 409,59
080323 2021PD00593 41,10
080323 2021PD00616 242,88
080323 2021PD00627 102,40
TOTAL  795,97

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080324 2021PD01022 14.110,87
080324 2021PD01093 4.232,91
TOTAL  18.343,78

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080326 2021PD00520 1.617,18
080326 2021PD00521 52.027,73
TOTAL  53.644,91

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080329 2021PD00921 1.172,82
TOTAL  1.172,82

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080330 2021PD00489 179,52
080330 2021PD00494 199,47
080330 2021PD00503 164,90
080330 2021PD00517 1.890,02
080330 2021PD00521 124,30
080330 2021PD00529 4,97
TOTAL  2.563,18

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080333 2021PD00606 495,79
080333 2021PD00611 98,79
080333 2021PD00616 94,90
080333 2021PD00740 2.352,18
TOTAL  3.041,66

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080336 2021PD01221 3.217,50
TOTAL  3.217,50

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080294 2021PD00800 82,89
TOTAL  82,89

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080296 2021PD00743 42,27
TOTAL  42,27

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080315 2021PD01231 142,46
TOTAL  142,46

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080325 2021PD00523 308,34
TOTAL  308,34

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080329 2021PD00890 707,00
TOTAL  707,00

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080336 2021PD01293 1.340,50
TOTAL  1.340,50

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080342 2021PD01146 2.572,81
TOTAL  2.572,81
TOTAL GERAL  146.241,27

 Educação
Secretário: ROSSIELI SOARES DA SILVA
Praça da República, 53 - Centro - Fone: 2075-4000
GABINETE DO SECRETÁRIO
COMUNICADO
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Fede-

ral 8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada 
em 10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a 
seguir, ospagamentos necessários que devem ser providencia-
dos de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis 
e imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesasmiúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisiçãode combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

2021 PD’s
UGF 080088 - APLICAÇÃO NO ENSINO
PDS a serem pagas
080088
Data: 29/07/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080358 2021PD37382 1.168.024,50
080358 2021PD37430 316.215,48
080358 2021PD37450 5.521,39
080358 2021PD37451 195.286,04
TOTAL  1.685.047,41
TOTAL GERAL  1.685.047,41

 Educação
Secretário: ROSSIELI SOARES DA SILVA
Praça da República, 53 - Centro - Fone: 2075-4000
GABINETE DO SECRETÁRIO
COMUNICADO
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Fede-

ral 8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada 
em 10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a 
seguir, ospagamentos necessários que devem ser providencia-
dos de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis 
e imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesasmiúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisiçãode combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

2021 PD’s
UGF 080001 - TESOURO DO ESTADO
PDS a serem pagas
080001
Data: 30/07/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080338 2021PD00664 160,64
TOTAL  160,64
TOTAL GERAL  160,64

 GABINETE DO SECRETÁRIO
Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Fede-

ral 8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada 
em 10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a 
seguir, ospagamentos necessários que devem ser providencia-
dos de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis 
e imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesasmiúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisiçãode combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

080040
Data: 23/07/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080102 2021PD00518 631,69
TOTAL  631,69

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080261 2021PD00515 3.120,02
TOTAL  3.120,02

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080263 2021PD00489 3.376,93
TOTAL  3.376,93

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080271 2021PD00618 52,81
TOTAL  52,81

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080278 2021PD00574 7.768,87
TOTAL  7.768,87

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080282 2021PD00428 827,48
080282 2021PD00436 142.820,33
TOTAL  143.647,81

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080283 2021PD00793 95.056,02
080283 2021PD00795 20.013,53
TOTAL  115.069,55

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080287 2021PD00519 2.120,57
080287 2021PD00520 130.570,89
TOTAL  132.691,46

gens perdidas, a educação remota pode ampliar e diversificar 
as oportunidades de recuperação dos estudantes, em especial 
a dos que frequentam os anos finais do ensino fundamental e 
os do ensino médio.

A despeito das possibilidades dessa combinação, é neces-
sário considerar as limitações da educação remota, com base 
no Relatório “Principais Impactos da Pandemia na Educação 
Básica”:

- pouca eficiência para estudantes que, antes da pandemia, 
já apresentavam baixo desempenho e para aqueles cujo grau de 
autonomia não lhes permite acompanhar as atividades remotas;

- despreparo de redes e/ou escolas para recorrer à educação 
remota;

- dificuldades de acesso às atividades remotas, por falta de 
acesso à internet ou a equipamentos tecnológicos, como é o 
caso dos estudantes mais vulneráveis.

Trata-se, portanto, de focar esforços na oferta de ensino 
presencial – segundo os parâmetros aqui definidos – e de 
aperfeiçoar a educação remota, assegurando o acesso a todos 
os estudantes e a continuidade dos processos de formac?a?o 
continuada para professores e gestores escolares.

Portanto, a decisão de manter a retomada das aulas 
presenciais de maneira optativa para os estudantes exige a 
manutenção e desenvolvimento de o ensino híbrido, melhorando 
sua eficácia, e avançando com atividades remotas cada vez mais 
estruturadas.

2. CONCLUSÃO
2.1 Com fundamento no exposto e considerando a possi-

bilidade da ampliação da retomada das aulas e atividades pre-
senciais nas Instituições que fazem parte do Sistema de Ensino 
do Estado de São Paulo, propomos ao Plenário a apreciação da 
presente Proposta de Indicação e Projeto de Deliberação que 
”Fixa normas para a ampliação da retomada das aulas e ativi-
dades presenciais bem como para a organização dos calendários 
escolares do segundo semestre de 2021 no Sistema de Ensino 
do Estado de São Paulo, devido ao surto global do Coronavírus, 
e dá outras providências”.

2.2 Novas orientações poderão ser expedidas por este Cole-
giado, dependendo da evolução da situação atual, bem como de 
outras medidas que venham a ser adotadas pelas autoridades 
da Saúde ou governamentais do Estado de São Paulo.

São Paulo, em 21 de julho de 2021
a) Consª Ghisleine Trigo Silveira
Relatora
a) Cons. Hubert Alquéres
Relator
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unani-

midade, a presente Indicação.
A discussão e votação foi conduzida pela Cons.ª Bernardete 

Angelina Gatti.
Reunião por Videoconferência, em 21 de julho de 2021.
Consª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente
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 Resolução SEDUC 67, de 30-7-2021
Dispõe sobre a prorrogação do prazo de análise pelos Dire-

tores de CAF da prestação de contas dos recursos do PDDE Pau-
lista de que trata a Resolução Seduc 49, de 30 de abril de 2020

A Secretária da Educação do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições,

Resolve:
Artigo 1º - O prazo para emissão do Parecer sobre a pres-

tação de contas das unidades executoras pelos Diretores do 
CAF - Centro de Administração, Finanças e Infraestrutura das 
Diretorias de Ensino de que trata § 2º do artigo 7º da Resolução 
SEDUC 49, de 30 de abril de 2020, fica prorrogado, em caráter 
excepcional, até o dia 31 de agosto de 2021.

Artigo 2º - Ficam inalteradas as demais disposições contidas 
na Resolução SEDUC 49, de 30 de abril de 2020.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação

 Educação
Secretário: ROSSIELI SOARES DA SILVA
Praça da República, 53 - Centro - Fone: 2075-4000
GABINETE DO SECRETÁRIO
COMUNICADO
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Fede-

ral 8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada 
em 10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a 
seguir, ospagamentos necessários que devem ser providencia-
dos de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis 
e imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesasmiúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisiçãode combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

2021 PD’s
UGF 080001 - TESOURO DO ESTADO
PDS a serem pagas
080001
Data: 27/07/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080294 2021PD00770 96,45
TOTAL  96,45

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080313 2021PD00783 206,30
TOTAL  206,30

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080332 2021PD01423 52,59
TOTAL  52,59
TOTAL GERAL  355,34

 Educação
Secretário: ROSSIELI SOARES DA SILVA
Praça da República, 53 - Centro - Fone: 2075-4000
GABINETE DO SECRETÁRIO
COMUNICADO
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Fede-

ral 8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada 
em 10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a 
seguir, ospagamentos necessários que devem ser providencia-
dos de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis 
e imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesasmiúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisiçãode combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

2021 PD’s
UGF 080001 - TESOURO DO ESTADO
PDS a serem pagas
080001
Data: 29/07/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080101 2021PD00740 140.999,18
TOTAL  140.999,18

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080289 2021PD01227 45,82
TOTAL  45,82
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